— BLUMENAU ps Se : 


F 


DOCUMENTOS QUE DEVEM SER APRESENTAD 


AO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS PARA INSTRUIR 


“PEDIDO DE REGISTRO DE LOTEAMENTO OU DESMEMBRAMENTO , 
DE ACÓRDO COM A LEI Nº 6.766 
MR sr des ane: 


me 


GILBERTO VALENTE DA SILVA 


v 


JUIZ DE DIREITO DA | VARA 


4" : 
io = t 


DE REGISTROS PÚBLICOS DE 


SÃO PAULO. 


e Aa RA | 
r o MR H 
, 
* 
- 
RA = 
E” o 
+ 
1 “ js 
que 
+ 
El 
= bh “e 
=. nd 
e a 
- + + = 
te 
e qro 
, 
a b 
o 
“o 
saga 
* 
T “ o 
r sms 
t ra 
0 js 
ad . 
eso 
E 
Og o 
Ea 
tar 
ia 
É) 
nã “ 
+ 
us 
“ “ssa 
Vo 
“ 
Pia] 
E 
MS a 
, eos & 
* a 
op 
à 
. 
ae 
LA 
. E 
Ê 
“ 
e 
e 
à 
Fa 
a o 
a) | de 
ae . A 
- 
q ag 
“ 
ER 
ce 
ta 
AN MA. a E a MA 


E 


“ 


DOCUMENTOS QUE DEVEM SER APRESENTADOS AO CARTÓRIO DE RE- 
GISTRO DE IMÓVEIS PARA INSTRUIR O PEDIDO DE REGISTRO DE 
LOTEAMENTO OU DESMEMBRAMENTO, DE ACÓRDO COM À LEI Nº — 
6.766 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979. 


1 - O REQUERIHENTO 


£ regra básica do direito imobi- 
liário registral brasileiro que o Oficial do Cartório de. 
Registro de Imóveis não age espontaneamente. Todos os - 
atos que pratica são decorrentes de um pedido do interes 
sado, pedido esse que, na maior parte das vezes, se sub- 
entende feito com a simples apresentação de uma escritu- 


ra, de um documento de quitação. 


Nos casos de loteamento ou des-- 
membramento, entretanto, e indispensavel requerimento es 
crito do proprietário, solicitando o registro de que de 
termicada área estã sendo submetida ao sistema de lotea- 
mento ou desmembramento, para a venda de unidades denomi 


nadas lotes. 
1.1 - PESSOA JURÍDICA 


Esse requerimento deve ser assi- 
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nado pelo proprietario da area ou por procurador com po- 
deres especiais. Se a propriedade couber a pessoa juridi 
ca, deve ser juntado, também, o contrato social e prova- 
da regularidade da situação da pessoa, mediante demons-- 
tração de seu registro no Registro Civil das Pessoas Ju 
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ridicas ou na Junta Comercial. Por esse documento 0 Oficial 


verificará se quem firma o pedido (ou quem outorga a pro 
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procuração) tem poderes para representar a sociedade re- 


querente . 
2 - MEMORIAL 


A Lei nº 6.766/79 ao enumerar, - 
no art. 18, os documentos que o loteador deve apresentar 
ao Cartório de Registro de Imóveis principia pelo título 


de propriedade do imóvel. 


Entretanto, parece-nos indispen-, 

e w * . “ . E s 
savel que, em primeiro lugar, seja exibido o memorial a . 
que se referia o Decreto-Lei nº 58/57 e que a atual le- 
gislação refere como devendo ser apresentado a Prefeitu- 


ra Municipal, no art. 92, / 


E esse memorial, conforme precei 
tua o 9 2º do art. 9º deve conter os elementos fixados - 


nos incisos I a IV desse paragrafo. 


Cel - MEMORIAL E REGISTRO ANTE-— 
RIOR. 


fenho, entretanto, que para fins 
de registro, o memorial deve conter um plus, isto é, a 
descrição do imóvel a ser loteado ou desmembrado. Se o 
loteador pretender subdividir toda a sua propriedade, a 
descrição do imóvel hã que, necessariamente, coincidir - 
com aquela constante da transcrição ou da matricula do 
imóvel, certo que, conf. oart. 225, 8 2º, da Lei de Regis 
tros Públicos, "consideram-se irregulares, para efeito - 
de matrícula, os títulos nos quais a caracterização do 
imóvel não coincida com a que consta do registro ante- - 


rior". 
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Por outro lado, é princípio as 
sente que deve haver coincidência entre a descrição do 
imóvel constante do título e a já inserida no registro. 
A propósito da incoincidência, convém recordar o ensina 
mento do mestre GERPA LOPES em sua monumental obra Tra- 


tado de Registros Públicos, vol. IV, pág. 430: 


"Duas situações podem surgir,no 
caso de característicos + sondrontabica: ou o titulo é 
impreciso, e nesse caso convém ser recusado, para que o 
titular do domínio melhor o componha pelos meios regula . 
res, ou o título a transcrever contém característicos e 
confrontações em colisão com a transcrição anterior, hi 
pótese em que se torna imprescindível, preliminarmente, 
a retificação da transcrição anterior, e a apuragão da 
qual seja a verdadeiramente exata: se a enunciação da 


transcrição existente ou a do título". 


de não ocorrer essa coincidên-- 
cia ou, ainda, quando a area a ser loteada, constante - 
da planta, não coincidir com aquela mencionada na trans 
crição ou na matricula, o pedido deve ser recusado, ca 
bendo ao loteador, pela via de retificação judicial es 
tabelecida no art. 213, 5 1º, da Lei de Registros Publi 
cos, providenciar, em primeiro lugar, a retificação do 


registro. 


Embora se possa afirmar que não 
cabe ao Oficial verificar e conferir a exatidão dos ele 
mentos constantes da planta do imóvel, aprovada pela 
Prefeitura Municipal, não pode o Cartório aceitar o pe- 
dido de registro do loteamento ou desmembramento de -—- 
2 ” a a 
area maior que aquela constante do reg stro, ja que O 


* Ed i e » “ * o Ed 
proprietario estara, cem o procedimento judicial adequa 


adequado, retificando o seu registro e alienando mais do 


que dispoe. 


Na Capital do Estado de Sao Pau- 
lo, de acôrdo com o art. Sl6, 8 3º do Código de Obras —- 
(Lei 8.266/75), a Prefeitura aprova plantas em que a di- 
ferença de área, para maior ou para menor, não seja supe 
rior a 5% do que a constante do registro imobiliário. - 
hos casos de incorporação de edifícios em condâmínio os 
Cartórios têm aceito as plantas assim aprovadas desde- 
que o cálculo de áreas e as frações ideais corresponden-: 
tes as unidades autonomas, no terreno, sejam feitos to--. 
mando-se por base a área constante do registro, Vale, a 
portanto, a diferença de 5% apenas para que a Municipali 
dade aplique o coeficiente de edificação, sem qualquer - 


alteração do registro, 


Nos casos de loteamento ou des-- 
memnbramento, entretanto, essa diferença nao pode ser  - 
aceita, visto como o art paragrafo único do Códi- 
go Civil sô tem aplicação e validade entre as partes con 
tratantes e não pode ser oposto ao Oficial do Registro - 
Imobiliario, que tem a rêge-lo o art. 60 Jo mesmo Códi- 
go Civil, além das disposições da Lei de Registros Publi 


COS. 


Se o loteador for proprietário - 
de area maior e deixar parte dela fora do projeto de lo- 
teamento, cuidarã o Oficial apenas de verificar os ele-- 
mentos de identificação do imóvel a ser loteado com à -— 
área objeto da transcrição ou já matriculada. Em qual- — 
quer hipótese abrirá matricula do imóvel que efetivamen- 


serã loteado. 
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2.2 - MEMORIAL E DESCRIÇÃO DOS 
LOTES. 


O memorial, se para a Prefeitura 
Municipal deve conter apenas os requisitos especifica-- 
dos no art (99) da Lei 6.766/79, para o Cartório de Re-- 
gistro de Imóveis, entretanto, deve apresentar um ele-- 
mento significativo a mais, isto é, a descrição, com nú 
mero, característicos e confrontações, de todos os lo-- 
tes, ja que não cabe ao Oficial, unilateralmente, criar 
a Ponertção Sos lotes, nem retira-la, ao seu alvedrio,- 


da planta. 


Não &, pois, tarefa, função ou 
obrigação do Oficial, à vista da planta, fazer, por oca 
sião da abertura das matriculas dos lotes, a descrição- 
de cada um destes, retirando os elementos da planta e 
conferindo com os constantes do contrato apresentado a 


registro. 


£, segundo penso, ao loteador - 
que incumbe, no nemorial apresentado ao Cartório, fazer 
a descrição das medidas lineares, área, além da indica- 
ção dos confrontantes, de lote por lote, tal como será 
ele matriculado. A se entender de forma contrária, per- 
mitir-se-ã que as partes, em uma escritura de venda e 
compra, façam referência a uma planta que acompanhara o 
título, deixando so Oficial a tarefa de descrever o imó 
vel para caracteriza-lo por ocasião da abertura da ma 


tricula. 
BD - PLAUTAS. 


Também & indispensável que a 


— de SR 


a planta do loteamento ou desmembramento seja apresenta 
da ao Cartório. Por intuitivo, parece que o legislador- 
não faz expressa referência ao depósito da planta no - 
art. 18, embora ela seja necessária ao Cartório. Assim- 
como fez em relação ao memorial, mencionou os "desenhos! 


que nada mais são do que plantas, no art. 92 (812). 


4 — TÍTULO DE PROPRIEDADE DO -— 
IMÓVEL. 


O art, 18 da Lei nº 6.766/79 -— 
principia por exigir o titulo de propriedade do imóvel, 
isto &, certidão indicando que o imóvel estã registrado 


(transcrito). rá 


Esta, certidao, expedida pelo " 
próprio Cartório onde o loteamento ou desmembramento se 
rã registrado, deve ser atual, isto é, expedida a não -— 
mais de quinze (15) dias, aplicando-se aqui, por analo- 
gia o disposto no art. 18, VII, 9 12º, da Lei 6.766/79.- 
Igual atualização se exige no caso de o imóvel ainda - 
nao ter sido matriculado na Cartório, por estar, ante- 
riormente, subordinado a outra circunscrição imobilia-- 


ria, da mesma ou de outra Comarca. 


S - LOTEAMENTO PROMOVIDO POR - 
CONPROMISSÁRIO COMPRADOR. | 


A Lei nº 6.766/79 trouxe, reti 
rada da Lei nº 4,591/64, uma inovação, ao permitir que 
o compromissário comprador, com direito real consequen- 
te à inscrição (registro) do compromisso, possa reque-- 


rer o registro do loteamento. / 
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Com efeito, o 3 3º do art. 18 - 
estabelece que a declaração firmada pelo cônjuge do re 
querente, para o registro, nao o exime de consentir nos 
atos de alienação, promessa de alienação de lotes ou de . 
direitos a eles relativos. Por outro lado, o art. (25) 
estabelece que são irretratáveis os compromissos de com 
pra e venda, cessões e promessa de cessão e, ao tratar- 
do contrato padrão, no art. 26, a lei mencionou que os 
compromissos de compra e venda, as cessoes ou promessas 


de cessão... 


No caso de o compromissário com 
prador pretender lotear ou desmembrar, portanto, além- 
do título de propriedade, devera apresentar prova de 


que o compromisso estã registrado. 


Tendo em vista a natureza reso- 
lúvel do compromisso de venda e compra (da área a ser - 
loteada), entendo conveniente que, nesses casos, 0 pro- 
prietârio declare, expressamente, estar de acôrdo com o 
pedido de loteamento, especialmente em se considerando- 
que a legislação, além dos aspéctos ecólogicos, urbanis 
ticos, tem em mira, também, a proteção do comprador dos 
lotes, Vou além para sustentar que essa declaração do 
proprietário, de anuência ao pedido de registro do lo-- 
teamento, deveria conter cláusula que obrigasse a, uma 
vez rescindido o compromisso celebrado entre ele e O lo 
teador, assumir todos os direitos e obrigações constan- 
tes dos contratos celebrados com os adquirentes ou com 


promissários compradores dos lotes. ;/ 


6 - HISTÓRICO DOS PÍTULOS DE 
PROPRIEDADE. 
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O inciso II do art. 18 estabele- 


ce que o pedido duve ser acompanhado de histórico dos ti 
tulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos -.. 
Vinte anos, acompanhado dos respectivos comprovantes. | 
De evidente que o histórico não- 
se destina ao Oficial do Cartório, senão aos futuros com 
pradores, que por ele terão condições de verificar a vi- 
da do imovel, analisando a cadeia filiatória, com possi- 
bilidade incluse de levantar alguma questão relativa a 
qualquer falha do próprio registro ou dos títulos que de. 
ram origem à mutação dominial. Os comprovantes são certi. 
does dos registros dos titulos que geraram as transnis-- 
sões de domínio nos últimos vinte anos, para que o histó 


rico possa ser conferido, / 


Pondere-se que os comprovantes a 
que se refere esse dipositivo não são cópias ou certi- - 


dões dos títulos registrados, mas do próprio registro. 


Na vigência do Decreto-Lei nº - 
58/57 era comum encontrarmos, em processos de loteamento, 
copias reprográficas ou certidões de escrituras, de for- 
mais de partilha, de certas de arrematação ou adjudica-- 
ção que tinham gerado os registros dos últimos vinte  - 
anos. Não exige a lei atual, como não exigia o velho De 
creto-Lei, cópia dos títulos, senão comprovante (certi-- 


dão) do registro daqueles títulos. 


Cuide-se, também, que a juntada- 
das certidões comprobatórias do histórico não substitui- 


este, que necessariamente deve ser feito. 


À : e. | 
Assim, além do histórico, devem- 
ser apresentadas as certdões comprobatórias dos regis--- 


tros referidos naqueles. 


Quanto à certidão vintenária & 
de se ponderar que o legislador esqueceu que, segundo o 
artigo da Lei de Registros Publicos, é de 30 anos 
o prazo de perempção da hipotéca. A certidão, pois, de 


veria ser trintenária e não vintenária 


7 - CERTIDÕES NEGATIVAS DE  - 
TRIBUTOS. 


Prossegue o art. 18, da Lei nº 
6.766/79 exigindo a apresentação de certidões negativas 
de tributos federais, estaduais ou muniçipais inciden - 


tes sobre o imóvel. / 


Na vigência do Decreto-Lei nº 
58/57, embora o art. 1º, IV estabelecesse que deveriam- 
ser juntadas certidões negativas de impostos. e ônus  - 
reais, 9 2º do mesmo artigo esclarecia que, mesmo que - 
positiva a certidao relativa a impostos, a circunstân - 


cia nao impedia o registro. 


A inovação, portanto, consiste 
em que em sendo positivas as certidões de débitos fis - 
cais, não possa o imóvel ser Lloteado ou desmembrado en- 
quanto não quitado o debito, Esse dispositivo se harmo- 
niza com o artigd130 do Codigo Tributário Nacional que 
dispõe que o imóvel garante o pagamento do imposto,  - 
inobstante quem seja o proprietário. Ora, se olegislador 
teve em mira também a proteção do compromissário compra 
dor, não poderia permitir que, uma vez pago o preço do 
lote, dele se visse desapossado o promissaário por força 
de execução fiscal consequente a débito anterior ao it 


gistro do loteamento, 
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7.1 — TRIBUTOS FEDERAIS E ESTADUAIS 


Quando se fala em débitos fiscais - 
federais, estaduais ou municipais, à primeira vista parece- 
que o legislador considerou incidentes sobre o imóvel impos, 
tosdas três naturezas quando,por exemplo, no Estado de São 
Paulo, hã sobre os imóveis apenas incidência de impostos mu | 
nicipais. rá | 

Entretanto, nada impede que em ou - 
tros Estados, agora ou futuramente, tendo em vista a carga- 
tributária que pesa dobte a população, venham a ser criados 
impostos estaduais que atinjam a propriedade. O desconheci- 
mento nosso da legislação dos demais Estados da federação - 
não permitem afirmar, com segurança, que neles jã não haja- 


impostos estaduais, 

A incidência de impostos federais e, 
de consequência, a possibilidade de existência de débitos - 
federais sobre o imóvel não pode ser afastada desde logo. À 
uma, porque hã terrenos de marinha, migelias a pagamento de 

oro) (art. 101, do Decreto Lei nº 9.760), passíveis de lote 
mento ou desmembramento; a duas, porque um imóvel, antes — 
rural, e como tal tributado pelo INCRA, que tenha passado a 


urbano, pela situação ou destinação, pode ser objeto de de- 
bito para com aquele ho? 


es E. es 
ho Oficial cabera, portanto, verifi- 
| a [od . . | 
car se o imovel, ha menos de cinco anos, era considerado ru 
E ao rw o q E do 
ral e, em caso positivo exigir a certidao negativa do debi- 
to para com o INCRA, como devera exigir certidao negativa - 


federal se se tratar de terreno de marinha. 


O que cumpre deixar claro é que a - 
existencia de débitos relativos a tributos, federais, esta- 


duais, ou municipais incidentes sobre o imóvel impede o re- 
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registro de loteamento, 


8 - CERTIDÕES NEGATIVAS DE AÇÕES 
REAIS. 


"Na letra "b" do inciso III, do 


artigo 18, a lei estabelece que devem ser apresentadas - 


certidões negativas de ações reais referentes ao imóvel, 


pelo periodo de dez anos. / 


Em primeiro lugar ya verifi - 


car se o imóvel pertenceu a mesma comarca nos últimos 10 


anos. Se, nesse periodo pertenceu a mais de uma comarca, 


as certidões gd de ações reais devem ser de todas 


as comarcas, 


“8.1 - EM NOME DE QUEM. DEVE SER RE 
“QUERIDA A CERTIDÃO. 


Por outro lado nao se pode preten 


der que as ações reais existentes sobre o imóvel sejam- 


apenas aquelas registradas na matricula (Lei de Registros 


Publicos, artigo 167, nº I, inciso 21). Considerando que 
não ha, na estrutura judiciária brasileira, registro de 


distribuição de ações com remissão ao imóvel, devem ser 


exibidas, pelo loteador, certidões negativas de ações -. 


propostas por todos quantos tenham sido proprietários - 
do imóvel nos Últimos 10 anos, assim como de ações que 
contra eles tenham sido movidas, no mesmo periodo. 


8.2 — CERTIDÕES POSITIVAS... 


Se tais certidoes acusarem a exis 


tência de eções, deverão ser apresentadas certidões com- 
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complementares,esclarecedores do objeto das ações e da situa 
ção dos processos no momento do pedido de registro do lotea- 
mento. Em havendo ação real objetivando o imóvel loteando |, 
ainda em andamento, isto é, sem decisão com transito em jul- 
gado, o registro não podera ser feito, já que o texto legal- 
exige certidao negativa. De evidente que se na ação proposta, 
por qualquer motivo aquele que pretende lotear ou desmem -— 
brar, perdeu total ou parcialmente a propriedade da área, /- 
ainda que não tenha sido executado o julgado, por inércia - 
da parte vencedora, o registro do loteamento deve ser recusa 


do. 
8B.Dem PERÍODO. 


Tenho que o legislador de agora, como- 
o antigo, incidiu em erro ao estabelecer que as certidões de 
ações reais devem abranger apenas um periodo de dez anos. -— 
Com efeito, por cirnuntâncias que não vem a pelo, todos sabe 
mos que algumas, senao muitas ações, em especial aquelas re- 
lativas a'terras, Costumam se alongar muitas vezes por tempo 
superior hã dez anos. Assim, as ações demarcatórias, as di- 
visórias, as ações de usucapião, todas elas consideradas reais 
podem se estender por tempo superior a esse prazo e, tendo-. 
sido a onde não figurar nas certidões apresenta 


das. 


A realidade social não pode ser desco- 
nhecida pelo legislador. Se as ações reais prescrevem em dez 
anos (Codigo Civil, tra: não & menos verdade que uma 
vez proposta a ação pode demorar mais de dez anos para ser - 
julgada. Assim, parece que o período das certidões em ques - 


tao deveria se estender a vinte anos, pelo menos. 


e 2a ie 


8.4 - CERTIDÕES COMPLEMENTARES. 


Reitere-se que é pelo exame das ações 
propostas pelo loteador ou contra ele movidas, assim como - 
pelas ações propostas pelos anteriores proprietários ou con 
tra eles movimentadas, é que se poderã verificar da existen 
cia ou não de ações reais objetivando o imóvel loteado. Em 
sendo positivas as certidões fornecidas pelos distribuido - 
res das varias comarcas às quais pertenceu o imóvel lotean- 
do, devem ser apresentadas certidões esclarecedoras, indica 


tivas do objeto ãas ações e do atual estágio do processo. 


9 - AÇÕES PENAIS POR CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIA E CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / 


Na letra "c” do inciso III, do art. 18, 


“a Lei nº 6.766/79 exige a apresentação de certidões negati- 
vas de ações penais com respeito ao crime contra o patrimo- 
nio e contra a Administração Pública. Ed | 
O dispositivo é inovação e as certi- 
does em questão devem se referir ao loteador,e sua mulher(. 
ainda que o pedido esteja sendo feito apenas por um deles). 
Curiosa situação pode surgir: um dos 
cônjuges ter sido condenado ou estar respondendo processo. 
Desde Beccaria que ;º acentou que a pena não distal da pe 
80a do delinquente. Assim, um dos cônjuges sera atingido = 


por fato do outro. 


ho comentarmos o 5 2º do art. 18 te- 
ceremos outras considerações a respeito, cumprindo, por -— 
ora, anotar que as certidões em questão devem ser as da Co 


marca da situação do imóvel, daquela de residência do lo-- 
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loteador se diversa, assim como da Justiça Federal, onde 
” E a ” re » já 
tramitam os processos crime em que a Administraçao Publi 


ca Federal seja vitima. 
10 - CERTIDÕES DE PROTESTOS 


No inciso IV, letra “a”, o art. 18 
indica que devem ser apresentadas as certidões dos Cartô 
rios de Protesto de Titulos, em nome do loteador, pelo - 
periodo de dez (10) anos. 

| o dispositivo repete o Decreto  - 
apenas aumentando o periodo para dez anos, quando 


o texto do Decreto anterior o fixav apenas cinco. No 


3 2º do art. 12 do Decreto-Lei se fixava que as 


certidões de protesto nao necessitavam ser negativas,per 


mitindo apenas maior publicidade e conhecimento da exis- . 


“tência de eventuais protestos aos futuros compradores de 


lotes. 


A O prazo de prescrição das execuções 
por letras e títulos é de 5 anos. 
Assim, não se justifica que se exi- 
ja certidões de protesto nos últimos dois (2) anos. 


Entretanto, legem habemus e ao Ofi- 


cial não serã dado aceitar certidão que se refira a prazo 


menor que o fixado no texto legal. 7 


O 8 2º do art. 18 complementa esse- 


inciso, esclarecendo que a existência de protestos não im. 


“pedirá o registro do loteamento se o loteador comprovar - 


que eles não poderão prejudicar os adquirentes de lotes.- 
“ à bd * 
à Seu tempo exuminaremos as consequencias, que ja Se p0-- 


dem antecipar funestas, desse dispositivo. / 
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11 - AÇÕES PESSOAIS 


O art. 18, IV, letra "b", ao depois, 


estabelece que devem, também, ser apresentadas certidões- 


de ações pessoais relativas ao loteador, pelo período de 
dez (10) anos. PÁ 


O 4 1º complementa-o, dispondo que 
essas certidoes devem se referir a todos quantos tenham - 
sido titulares de direitos reais sobre o imóvel a ser lo- 


teado, naquele periodo de dez anos. - 


— 08 2º esclarece, em seguida, prefi 
xando que a existência de ações pessoais não impedirá o - 
registro se o interessado comprovar que tais ações não po 
derão prejudicar os adquirentes. O dispositivo serã a se- 


guir verificado. 


— 


De acordo com o artigo 100 do Codi- 
go de Processo Civil qualquer pessoa podera ser acionada- 
em qualquer cidade do pais. As certidões, pois, para re-- 
fletir a realidade deveria ser expedida por todas as Co- 
marcas. Mas, o Cartório deverá apenas exigir certidão da 
Comarca e daquela onde residir o loteador, se diversa, - 


além de certidão da Justiça Federal. 
11.1 - PESSOAS JURÍDICAS 


Desde logo cumpre apontar que se o 
loteador ou os antecessores e demais titulares de direi--. 
tos reais sobre o imóvel, no questionado periodo, forem - 

€ 4. ad e os. 
pessoas juridicas, nao se podera exigir, porque a tanto - 
não se estende o legislador, que sejam exibidas, também,- 


certidões relativas aos sócios ou componentes da socieda- 


Te a 2 12 14 + 4 » +" w ” e hd o 


+, 
1 
' bo d » E 
PE ade Fr vã y A , * 84 AE pi 88 , ES Toa É do e am 
" bri es pi < a x 
ue f , E) +“ E Med +. , +” é “ 94] 
Era K E ec E | | E 'ã | É So 
n -. e ' ç. ao ' . BA “% Ácii . Pa du E: a + + 
; xl E “dia + eo a o : Et ": veda E 45, À ê 
r 
' dus E ' E : Pad “ : e . 
! á E Va é a E, E 4 E "uv - », “4 tá Sm 
b 1 ! E - na ara f An b 
* » fe : | + - ad 4 * eq ns” RA sea 
v ' 4 xd sw A a bd 
* “ à " . “ 
' g f + b 78 Db Rat “” . me a a mj « 
kd sas ad ” h « A e 1 “4 “a Y q E 
E + a] a nd hd 7 « 
Egas 4 e * ' ar “a 
+ e A e e ' .—4 Y a 
a k , k + E 
rod my PR 3, we a 
y o sub ) e x é «e Je DP, “ dd 
n ' ma é p :“ 24 rd ede* 
" Ee d £ ; lis 
' os t 1 : A tda À pa 
, . + t ' Y | had Fr y , 


- , ' t Mm 
' ' À , 
. q dá “a “ = pé Ba es e : o 
ds x ' A a s P 4 = “a 
“ - Pa = f . pa é ta 
y El des e - Ê e eds e: ca sá je 
. " aaa 1 14 g : E “ ho di 7 fl y K N aa, “e 
E , l 1 na* te Ed” ; ermA, . S esih a + x fes ao Ed 
E . - En e gh " t 
A . am a, ud ar " k “ t x e 
ia “ 
“a “ “u End ” + 
' f " im . vs = : 
nú 1º" do À É o é A hou né a o “A 
, “e “q qtas q Tá Fe » 
x 1 E Ê pn Y E io? cs q - Fa + É: Da t “ ; 
“p . , “ * t hd so nv sa 
E EM e qm ." “a é ' ' hp dis 
i ho A “a” y ao a * de Aa 2 hos de 
“4 “» a NR “ ef FER Ro “. PN 
sé . 18 ed k a 3 hi 4 . t : 
t E E 
a : a , ' E ] . * ” sx 
a ád h E = « a " 
rr a $ yr te jul, o k 
cu € bencá us : És á E - nd E LEIA 
me 4 f aa o qe 
“a : - . had k a + e 5 Y é 
pé À a EO o deter: A, um à : sa 
) a f “ + 2. ' " eu 
. “ + ” y “4 ' A é A A E à 
ho “ nó 4 4 + Ê » - 
<m E Sa á tus , hM * , 
é 2 + wa * Ê , RA + todo 4 
+ : y & ad .. k “2 qm ea é 
d a : ' - > ni vádpra é e 
j N , a” . + a e 1 
pá e - 1 E «a, K ' q” o) s « e . E 4 
í “ P 4 gs 2 4 du 
q e | a. ., + 
a & e . 4 ' em nm. ad 4 4 | n A 
b . a E “ ” E ' ' 
' t E: í EM 4 q ny vos was k " ú E 


ta " e F é y 
“ . “5 g* - aa * “ ” a dá . , re A + b 
” ." 
; 1 ] , 8 EA À é ; ; , E Rd 
1 8 f 
í ” a 4 dl " , , 
Cas , á jd . 
- do é hd ” ef t A 
K me, v q . . , . vo. 
vs ” 14 , ara . á : 
= b x * 
. ei vá H 
4 h ao + am E . 
t ! á ' sie. a E .- . ê ARA 
: k E" = W , . ] Ms ia na p 
! é + o ga é 
- di o 1 “ > 
E Ko + 4 Ea 
ao a é " x E “4 7 po + 4 e . 
. E “ Es te 4 Fo» « 
a de A . k x so % º ” A 
. ' e 4 " d 
id * É p : E: , nº ha * Li | , ef 
A k , * . r + . o rato 
d Eu Rá - q , = nz 
4 “ » + PA ” 
' ' hm o io * tu p a 
o é nd o ea +pm A » 
A 4 x n : ly La x k po bg 
' Nº, é “ » é asp PA, ' hd? , da 
. ) ” em to" . RR ' y 
” ' ” te “a é 4 1 . ' 
: e | | o Asa k 
E é = nd .- =" 
ai + emu . . ê 
Am na X , * , dá + RN qe 
, “7. p à “q 4% . A ' ” 
ç 4 , + % “e * ads “ ." o Mar seio 
' 
N ' E: . 
ss ” 4. : ! o é 
() " do Eva be - F] ah 
» E ge e 
, e N When, + ) * 
+ 
y »* &r-5 d EN sa Pe 
» Ê d E na . = ae a Raá 
Pe see. a A EM vU [ . ab 
So a «a E ese a * - a te ã 
fo A " 1 y q “ au a ea os q 
“E F g : O & ++ . , ê Devo a ' 
“ ta . á q. Edu é a ' 
“ ta s a 
. 3 a y . . - . fz =” a u E E" 
Ê cá 28 À das E Ed : 50 ug Lo 4 
a A + 
' s tosse E mM Pa E EE s? á 
“ 4 w 2 o dot: * E +. 
é ad ! no . 
“is e o hd o es Dos 
“ “ º - 4 al [o di " Ro “ 
Pe a e = “a ERRA o “4 + A , ” : 
ud - Pe da % ” . ” ” s af oa £e 
- o + . a “es Ed E * 3 E 
+ Ê - , E . “ 9 b ; ; 
tras E b asus à 
» . Ra 
dá “.: ' i a ) t z 
a ... g 5: € .. ! k y 


sociedade. Basta, portanto, que as certidões digam respei 
to à pessoa ou pessoas jurídicas que tenham sido titula-- 


res de direitos reais sobre o imóvel. dd 
12 - ÔNUS REAIS 


Na letra "c", do mesmo inciso IV, - 
+ y 


do art. 18 da Lei 6.766/79 se exige certidão relativa aos 


ônus reais relativos ao imóvel” 


| Não houve qualquer alteração dos di 
reitos anteriores. Apenas se anote que com essa determina 
ção o legislador 'supriu a falha já apontada, em parte, : 
quando do exame do inciso III, letra "b”", do mesmo artiga 
uma vez que, segundo se viu, conforme dispõe o artigó 235) 
da Lei de Registros Públicos, o prazo para a prescrição -— 


do registro da hipoteca convencional voltou a ser de trin 


ta anos. 


Assim, não basta que o iotendor - 
apresente. certidao das ações reais, envolvendo todas as - 
pessoas que, nos últimos dez anos tenham sido proprietã-- 
rias do imóvel, nem queexiba certidão vintenária, confor- 
me preceitua o inciso II do mesmo art. 18. Necessariamen- 
te, a certidão da inexistência de ônus reais, à vista do 
art. 238 da Lei de Registros Públicos, deve abranger o pe 


riodo de trinta (30) anos. / 


O Decreto-Lei nº 58/37 em seu art.- 
1º, 3 3º estabelecia: se a propriedade estiver gravada de 
onus real, d memorial será acompanhado de escritura publi 
ca em que o respectivo titular estipule as condições em 
que se obriga a liberar os lotes no ato do instrumento de 
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finitivo de venda e compra( E, em complementação, o 8 5º- 
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o 8 5º do art. 16 do Decreto 3079 ida que o credor 
seria citado para autorizar o cancelamento parcial da - 


hipoteca quanto aos lotes comprometidos. 


O legislador atual, lamentavelmen 
te nao consagrou dispositivo idêntico. Resta saber, m 
pois, como proceder se houver ônus reais sobre o imóvel 


a ser loteado. 


No 3 2º do art. 18 não estabele--. 


ceu que a existência de ônus reais impede o registro do 


loteamento. Assim, a certidão positiva-de ônus servira- 


apenas para conhecimento dos compradores. / 


A omissão, portanto, não deve ser 


aplaudida porque retirou uma garantia de liberação do: 


ônus que o Decreto-Lei 58/37-dava ao comprador, 
13 - AÇÕES PENAIS 
A letra "d” do inciso IV do ques- 


tionado art. 18 da Lei 6.766/79 fixa que devem ser exi- 


bidas certidões de ações penais contra o loteador, pelo 


periodo de dez anos. 


Nao basta, portanto, a apresenta- 
ção de certidões negativas de ações penais, relativamen 
te ao loteador, com referencia aos crimes contra o pa-- 
trimônio e a administração pública. Em relação a tais - 
crimes, as certidões deverão ser necessariamente negati 
vas, mas em relação a todos os demais delitos, previs-- 


tos no Códogo Penal, leis modificadoras e leis especiais 


como Código Eleitoral, Código Penal Militar, Lei de Se 


gurança Nacional, etc., ainda que positivas, devem, - 


também, ser exibidas. 
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Do prisma meramente teórico |, 
qualquer cidadão, ainda que residente em uma cidade, po 
derã estar sendo processado por qualquer crime em qual 
quer cidade do pais. Assim, ao menos teoricamente, as 
certidões relativas as ações penais deveriam ser expedi 


das por todas as Comarcas do país. 


À vista do disposto no art. (70,) 


do Código de Processo Penal, qualquer cidadão poderá es 
tar sendo acionado em Comarca diversa daquela em que re 
side e, da mesma forma, as certidões, para serem verda-. 
deiramente negativas ou refletoras da realidade, deve 


riam vir de todas as Comarcas do país. / 


Deverão, contudo, os srs.  Ofi 
ciais exigir apenas as certidões da Comarca da situação 
do imóvel e do domicílio do loteador relativas às ações 
penais especiais, referidas no inciso mr / Letra 259 
quer em relação às demais ações penais. Apenas em rela- 
ção a Justiça Federal parece inafastável que tanto as 
certidões de ações pessoais como aquelas relativas aos 
crimes devam ser aquelas expedidas nas Capitais dos Es- 


tados, onde a Justiça Federal iva sede e a União o 


foro privilegiado ou privativo. 
14 - ATO DE APROVAÇÃO 


O art. 18 da Lei nº 6.766/79 - 
fiou, no inciso V, que também deve ser apresentada, com 
o pedido de registro, "cópia do ato de aprovação do lo 
teamento e comprovante do termo de verificação . pela 
Prefeitura, da execução das obras exigidas por legisla- 
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vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, 
quadras e logradouros e das obras de escoamento das  - 
e. O so WE - 7 
aguas pluviais (ou) da aprovação de um cronograma, com a 
duração máxima de dois (2) anos, acompanhado de compe - 
tente instrumento de garantia para a execução das obras* / 
É incido em exame também consti. 

tui inovação, cuja finalidade é defender os futuros com 
pradores ou compromissários compradores de lotes, além 
de fornecer às Prefeituras Municipais instrumento segu- 
ro para que possam fiscalizar a execução do loteamento, ' 
tal como proposto pelo loteador, além de se garantirem, 
por qualquer forma, de que as obras serão executadas. Z 

Além, portanto, da planta, deve 
ser apresentado:((8)) documento comprobatório de que o lo 
teador executou as obras exigidas pela legislação muni- 
cipal ou b) documento de aprovação de cronograma, com 
duração máxima de dois anos, da execução das mesmas  - 
obras e, neste último caso um outro documento deve ser 
exibido, isto &, c) instrumento de garantia para a exe- 
cução das referidas obras. 

Teoricamente o dispositivo asse 
gura não só à Prefeitura, como ao comprador de lote,que 
as obras minimas ali mencionadas serão executadas. Na 


prática, entretanto, vários problemas podem surgir. 
14.1 - DIFICULDADES 


Preliminarmente, poucas são as 
cidades do pais em que as Prefeituras dispõe de legisla 
ção municipal a respeito de obras que necessariamente - 


devam ser executadas pelos loteadores. Dentre as comu 
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comunas em que existe esta legislação, certamente nem 
todas terão, como exigencias Zinimas, aquelas que o 


texto legal estabeleceu. 


Se inexiste legislação munici- 
pal, pode o loteador ficar à mercê da vontade de Pre - 
feitos e Vereadores, para a edição do texto discipli - 
nando a matéria? E se a legislação existente não esta 
teleceu, entre os requisitos minimos, os mesmos que a. 


lei 6.766/79 indicou? / 


14.2 - APROVAÇÃO SEM OS REGUI- 
SITOS DA LEI 6.766/79 


Inexistindo legislação munici- 
pal ou em sendo ela diversa da Lei 6.766, se à Prefei- | 
tura Municipal aprovar o loteamento, cabe ao Oficial de 


Registro Imobiliário recusar o registro? |/ 


À vista do que preceitua o 8 
4º do art. 19, em especial, e considerando dispositivo 
penais contemplados na Lei em exame, não hesito em - 
afirmar que o Oficial cauteloso deverá recusar o regis 
tro invocando o desatendimento do inciso) possibili- 
tando que o interessado requeira a suscitação de duvida 
e se eximindo, assim, de qualquer responsabilidade ad- 


ministrativa ou penal. 


Diga-se o mesmo quando o plano 
de loteamento for aprovado sem a execução das obras e 
sem o cronograma ou, ainda quando existente este ulti- 
mo, a Municipalidade não exigir instrumento que garan-: 
ta a execução das obras prevista no cronograma e no 


próprio texto. 
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A propósito verifique-se que o 
legislador previu severas punições quer penais, quer - 
pecuniárias, além das sanções disciplinares, ao Ofi - 
cial que registrar o loteamento em “esacordo con as 
exigencize da lei e nenhma ameaça de punição fez aos - 
Prefeitos e funcionários municipais que aprovam proje- 
tos de loteamento violadores dos dispositivos da mesma 
lei. Nem mesmo a co-autoria, de que trata o art. (5l)da 
Lei 6.766/79 atosã abranger tais agentes do Poder Pu- 
blico, uma vez que o art. (50 )só prescreve crimes pas e 
siíveis de serem cometidos pelo loteador e aqueles que 
concorrerem para a pratica dos delitos, entre os - 
quais não se inscreveu a 40 de projeto em desa- 


cordo com a Lei 6.766/79. 


Resumindo, não hã sanção para- 
qualquer funcionário público municipal ou Prefeito -— 
que aprove loteamento em desacordo com as normas esta- - 
belecidas no art. 42 e cor infração as exigências mini 


mas previstas no inciso V do art, 18. 


Já o Oficial que registrar 1o- 
teamento que tenha sido aprovado pela Prefeitura Muni - 
cipal em desacordo com a Lei,' estará como dispõe o - 
art. 51 da Lei Lehmann, colaborando para a prática do 
crime previsto no art.(50. a mesma Lei. 


Assim, frise-se que o legisla- 
dor federal colocou o Oficial do Registro Imobiliário- 
como verdadeiro fiscal da Prefeitura, fiscalização es 
sa que deve ser exercida sob pena de envolvimento em 
procedimento penal, além de sujeitá-lo às sanções ad 


ministrativas e pecuniárias. 


Efetuar loteamento em desacor- 
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desacordo com a Lei significa até mesmo registrar lotea 
mento legalmente aprovado, mas cuja aprovação desaten - 
deu ou aos ditames do art (49) ou infringiu inciso(V ) ão 
art. l8 da Lei 6.766/79: Assim, que o crime previsto no 
art. 50 se configura também quando o loteamento é exer- 
citado sem autorização dos órgãos competentes, e igual- 
mente quando tenha sido irregularmente aprovado, dese ã 
tendido os referidos preceitos dos artigos 4º e 18,V, 0 
Oficial do Registro de Imóveis por força do art. 51, te 


rã concorrido para a prática desse crime. 
14.3 —- CAUTELA DOS OFICIAIS 


Desta forma, como sugestão aos 
Srs. Oficiais do Registro de Imóveis do Brasil, ouso — 
exortâ-los a que assumam a posição de fiscais das apro-. 
vações concedidas pelas Prefeituras. Essa fiscalização, 
no máximo, os fará recusar os registros que lhes pare - 
çam Piso qa que os interessados obte- 
nham decisão judicial la respeito. Estarão, entretanto k 
isentos de qualquer tentativa de punição, quer do ponto 
de vista administrativo L disciplinar, que no plano / 


violação dos dispositivos penais que a lei consagrou. 


Atente-se para a natureza deste 
trabalho, simples tentativa de orientação aos Oficiais- 
registradores. Certamente não haverá criticas à posição 


que agora assumimos. 


l4,.4 — INSTRUNCNTO DE GARANTIA 


quanto ao instrumento de garantia 


para execução das obras (vias de circulação, demarcação - 


mero" é 
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de lotes, quadras e logradouros e obras de escoamento- 
de àguas pluviais), parece que não é dado ao Oficial - 
indagar se a garantia oferecida é boa ou não, eficaz u 
não, bastando-lhe que seja apresentado um instrumento 

em que o lotendor ofereça e a Prefeitura aceite qual / 


quer tipo de garantia real ou não,fideijussória, etc. 


14.5 - REGISTRO OU AVERBAÇÃO - 
DA GARANTIA 


Cumpre ao Úficial, pénetpntos 

se a garantia for real (hipoteca, usufruto, letc), re -. 

gistra-la na matrícula do imóvel se este pertencer à 
o o E * 

Sua circunscrição ou averba-la se ela merecer atos des 

te tipo (vg. averbação da caução, prevista no inci 


so 8 o art. 167, II, da Lei de Registros Públicos). 


O que não é possível é efeti - 
var-se o registro do loteamento sem a apresentação de 
um dos dois documentos mencionados, isto é, o termo de 
verificação ou o cronograma de execução das obras e, 
neste último caso, sem a apresentação conjunta de qual 
quer instrumento de garantia de cumprimento do crono x 


grama, 
14.6 - NÃO CUMPRIMENTO DO CRONO 


GRAMA 


Tendo em vista o que dispõe o 


art. 58 da Lei Lehmann, ao Úficial compete, escosdo o | 


prazo fixado no cronograma, sem que lhe tenha sido ER 
presentado comprovante do termo de verificação da exe- 


cução das obras, 


EM +» MAs 


Aa) pride — 


E qua ol É 


a 


| execução do loteamento. A ele o. 

legislador entregou a tavera de, colaborando com a Pre 
feitura e com o Ministério Público, intdcál-los da não 
apresentação de termo de verificação, para que uma óu 
outro possam 8) notificar O Loteador para suprir a mom 
falta (art. 38, caput) e Db) notificar o adquirente pa 
ra suspender o pagamento das prestações restantes e 
efetuar o depósito a que se refere o 8 1º do art. 38. ; 


Ed 


15 - CONTRATO PADRÃO 


O inciso VI pré-falado art. 18 
da Lei 6.766/79 prescreve que também deve ser deposita 
do no Cartório um "exemplar do contrato padrão de pro- 
messa de venda ou de cessão ou de promessa de cessão , 
do qual, constarao, obrigatoriamente, as indicações - 
previstas no art. 26 desta Lei” 

“Jã o Decreto-Lei nº 58/37 dis- 
punha, em seu art. 11, que deveria ser apresentado o 
contrato padrão. A Lei Lehmann, entretanto, foi alem , 
estabelecendo outros requisitos para esse contrato e. 
dispondo que eles devem, necessariamente, conter as in 


dicações do art. 26, que são: 
L5.l - DADOS DOS CONTRATANTES 


"Nome, número de cadastro no 
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residencia dos contratantes". O texto fala, ainda, em 
“registro civil dos contrahtes", expressão cujo signi- 
ficado, alcance, intenção, não se conseguiu, até agora, 


esclarecer. 
15.2.- CPF OU CGC 


Anote-se que o dispositivo em 
questão altera o texto do Decreto Federal, nº 84.047 R 
de OZ de Outubro de 1979, que exigiu referencia ao nº 


do cadastro no Ministéri 


nda apenas nos contra 


1.000 UPC. 


tos de valor superior ssim, em se tratan 


do de contrato de compromi “de venda e compra, pro - 
messa de cessão ou cessão relativa ao lote, o número - 
de cadastro dos contratantes no Ministério da Fazenda- 
é indispensável, qualquer que seja o valor do contrato, 
O texto inova, não sô em relação ao diploma refeido como 
também quanto ao art. 176, II, "a" da Lei de Registros 
Públicos, em que esse número de Cadastro poderia ser 


substituido pelo número de registro geral do documento- 


de identidade ou ainda pela filiação das partes. 
15.5 - DADOS DO LOTEAMENTO 


"Denominação e situsção do lo-. 
teamento, número e data da inscrição" Aqui não houve - 
inovação,nem mesmo quando ela se fazia necessária, pa- 
ra harmonizar a lei com o art. 167, I nº 19 da Lei de 
Registros Públicos, pois deveria se referir a registro 


(Lei de Registros Públicos, art. 168). 


15.4 - DADOS DO LOTE / 


"Descrição do lote ou dos lotes 
. . Ea Ed 

que forem objeto de compromissos, confrontações, área e 
outras caracteristicas". Melhor diria o texto se se re- 
ferisse a "objeto do compromisso". A exigencia da des - 
crição do lote, indicação dos característicos e confron 
tações se afina com a Lei de Registros Públicos e é - 
mais um argumento a reforçar a tese de que com o pedido 


do registro deve ser exibido memorial do loteamento. 


À indicação da numeração do lo» . 
te, em harmonia com a planta, antes expressa no Decreto 
«Lei nº 58/37 (art. das "893 está implicita neste inci- 


SO . 
15.5 - CONDIÇÕES DO PREÇO / 


"Preço, prazo, forma e local do 
pagamento bem como a importância do sinal! A única ino- 
vação estã em que é exigencia da Lei que o contrato con 
tenha o local do pagamento. Esse requisito, embora não 
contemplado no Decreto-Lei nº 58/37, vinha claramente - 
“contemplado em todos os contratos celebrados em sua vi 
gencia. Anotou-se apenas a mutação porque o local do 
pagamento agora, obrigatoriamente, deve constar do con- 


trato padrão a ser depositado. 
15.6 - JUROS E CLAÚSULA PENAL 


“Taxa de juros incidentes sobre 


o debito em aberto e sobre as prestações vencidas e não 
paras, bem como a clausula penal, nunca excedente a 10% 
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0% (dez por cento) do débito e só exigível nos casos - 
de intervenção judicial ou de mora superior a 3(treês) - 


meses". De evidente que não pode constar do contrato-ti 


po uma taxa de juros superior a legal, que incida sobre 
o débito em aberto e sobre as prestações vencidas é. io 
pagas, assim como nao pode ser aceito contrato pa 
drão que estipule multa (claúsula penal) superior a 10% 


do débito ou que seja exigível em caso de mora inferior 


a três meses. Rd 


15.7 - IMPOSTOS E TAXAS 


"Indicação sobre a quem incumbe 
º pagamento dos impostos e taxas incidentes sobre o lo- 


te compromissado". A matéria não exige maiores considera 


ções, pois não houve qualquer inovação nesse. inciso. 


15.8 - RESTRIÇÕES URBANÍSTICAS 


"Declaração das restrições urba- 
nisticas convencionais do loteamento, supletivas da le- 
gislação pertinente". Sempre entendemos que todas as - 
restrições urbanísticas, ou quaisquer outras, impostas- 
pelas autoridades que necesseriamente devam aprovar o 
plano de loteamento ou ainda pelo próprio loteador, de 
veriam ser inseridas não só no próprio memorial, como - 
nos contratos, bem como, vigente a Lei 6.015/75, que -— 
tais restrições devessem, obrigatoriamente, constar da 
matricula do lote, única forma de lhes dar plena publi- 
cidade. Não é incomum que, não constando essas restri - 


ções da matricula do lote nem do próprio registro do lo 


teamento, os futuros adquirentes, que recebeu os lotes 
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dos primitivos compradores, as desconheçam, e, por es 


se desconhecimento, as desatendam, gerando demandas e 


sofrendo prejuizos. A inovação parece valida e de lar 
go alcance e atingirá os objetivos do legislador se 
tais restrições qualquer que seja a natureza, consta- 
rem do memorial do registro de loteamento e, oportuna 


mente, das matrículas de todos os lotes. 
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15.9 — AS VIAS DO CONTRATO 


43 ey Rad a de PELAS PqU arde 


"O contrato deverá ser gifmado 
em tres (3) vias ou extraídas em três (3) traslados |, 
sendo um para cada parte e o terceiro para o arquivo- 
do Registro Imobiliário, após o registro e anotações - 
devidas" Em relação às três vias dos contrato, a exi - 
gência conflita com a norma do art. 194 da Lei de Re 

| gistros Públicos. Nada impede que apenas uma via seja 
apresentada a registro e nesse caso será ela arquivada 
no Cartório, fornecendo este, às expensas do apresen - 
tante, cópia reprografica ou certidão do registro pra- 
ticado. Na prática, dificilmente o lotesdor confiará - 
as três vias do contrato ao compromissário comprador e 
este, por sua vez, não concordarã em deixar em  mãos- 
daquele todas as vias para que seja provide-.ciado O 
registro, abrindo mão da única prova, as vezes exis - 
tente, do pagamento do sinal. Os tempos ensinaram que, 
na melhor das hipóteses serão apresentados os contra - 
tos em uma ou duas vias e, mesmo assim, em face do 
art. 194 da Lei de Registros Públicos, o registro não 


poderá ser recusado. 
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15.10 - OUTROS REQUISITOS DO 
CORTRATO PADRÃO 


Além dessas indicações, que ne- 
cessariamente devem constar do contrato-tipo ou contra- 
to padrão a ser depositado com o pedido de registro do 
loteamento, a vista de novidades introduzidas pela Lei 
nº 6.766/79, parece-nos que, em face do art. 34, do con 
trato não poderã constar claúsula que disponha sobre a 
perda das benfeitorias, pelo promissário,em caso de res - 
cisão do compromisso, assim como nos parece vedado que 
do padrão conste claúsula que estabeleça a perda total-. 
das prestações já pagas em caso de inadimplemento do 
compromissaário comprador: agora, por força do art. 35, 


terã este direito à devolução do valor das prestações , 


desde que tenha pago mais de 1/3 do preço ajustado. 


15.1l1 - CAUTELA DO OFICIAL 


A indagação que surge é se deve 
ou pode o Oficial recusar o registro de loteamento se 
do contrato padrão não constarem expressamente as indi- 
cações previstas no art. ja lei Lehmann. A resposta, 
evidentemente, deve ser positiva, isto é, de que o Ofi- 


cial não só pode, mas deve recusar o registro do lotea- 


mento seo contrato padrão omitir tais indicações. 


Identica solução se sugere quan 


do do contrato padrão constarem dispositivos que contra 


cabe argumentar que, se do contrato constarem claúsulas 


nessas circunstancias,elas serão nulas de plena direito 
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direito porque contrárias a dispositivo de ordem públi- 
ca. Exatamente porque impossiveis e ilegais é que não -. 
podem constar nem do contrato padrão,nem de qualquer ou 
tro levado a registro. O leigo eo hipossuficiente devem- 
ser protegidos contra o loteador inescrupuloso e ao ofi 
cial do Registro cabe, sem dúvida, colaborar ny) que 


essa proteção seja real e não meramente teórica. 


Jã se disse que o registro deve 
espelhar a realidade, transmitir segurança,para inspi - 
rar e infundir confiança. Assim, se se aceita, para o-: 
registro do loteamento contrato padrão em desacordo com 
a lei e se se regietra contrato que contenha dispositi- 
vos ilegais, contribui-se para a mistificação e o engo- 
do do usuário que, nos casos de loteamentos e desmembra 


mentos, é o destinatário de toda a proteção que o legis 


“lador pode prever, 


16 - DECLARAÇÃO DO CÔNJUGE | 


No incisolV do art. 18 da Lei nº 


6.766/79 o legislador exigiu a apresentação de "declara- 


End 


ção do cônjuge do requerente de que conssente no regis - 


tro do loteamento? 


q 


Nelhor seria que se exigisse que 


o registro fosse requerido por marido e mulher, se casa- 

do o loteador, permitindo-se a representação de um ou de 

outro, através de mandatário com poderes especiais. Nos 
' Ed . 

casos em que o registro do loteamento e requerido por am 


bos dispensa-se a apresentação dessa declaração. 


Cuide-se, para os futuros regis- 


tros de contratos, que a anuencia de um dos cônjuges pa- 
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para que o outro requeira o registro do loteamento não o 


exime de firmar os contratos que venham a ser celebrados, 
de venda e compra, promessa de venda e compra, de cessão 
ou promessa de cessão, conforme prescreve o 4 3º do mes- 


mo art. 18, 


17 - PRAZO DE VALIDADE DAS CERTI 


No 5 1º do art. 18 a Lei nº .... 
6.766/79 dispos que:"os periodos referidos nos incisos- 
III, alinea "b" e IV, alinea "a", "b" e "dr, tomarão por 


base a data do pedido de registro do loteamento, devendo 


“todas elas serem extraídas em nome daqueles que, nos men- 
cionados periodos, tenham sido titulares de direitos  - 
reais sobre o imóvel. 

| As alíneas referidas mencionam & 
periodos que as certidões a serem apresentadas devem  - 
abranger. Entretanto, é impossivel ao loteador exibir - 
certidões com abrangencia da própria data do pedido de 
registro, em especial nas grandes Comarcas e consideran- 
do ainda inafastável a certidão da Justiça Federal, que 
deverã também ser juntada ao pedido, ainda que esse seja 
feito em Comarca distante, as vezes, centenas de quilome 


tros da Capital do Estado. 


| | O legislador parece desconhecer- 
a realidade brasileira. Mesmo em Comarcas em que o Cartó 
rio Distribuidor seja bem organizado e funcione regular-. 
mente, desde que haja movimento grande de ações propos - 
tas diariamente, não são expedidas certidoes relativas - 


às distribuições do próprio dia. É comum as certidões in 
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indicarem a inexistência de ações até alguns dias antes 
de sua expedição. ” 

Desta forma, e de se aguardar - 
certa tolerencia por parte do Oficial registrador, cer-. 
to de que ele, conhecendo a realidade, não procedera - 
utopicamente como o legislador e aceitará certidões que 
se refiram a ações distribuidas ate um prazo, v.g. de 
15 dias o unia a data da apresentação do pedido de 
registro. | 

Se, entretanto, o Úficial pre--., 
tender cumprir, rigorôsamente, o texto legal, deverá -— 
prenotar o pedido de registro eexigir juntada das certi 
dões ou de novas certidões, que então poderão ser apre- 


sentadas com abrangencia da data do pedido do registro. 


Parece-nos que é excesso de for 
malismo e de zélo compelir o loteador, por exemplo, a 


Juntar certidões relativas a pessoa que, tendo sido usu 


frutuária do imóvel, já tenha falecido. Inegavelmente te 


ve ela direitos reais ja sobre o imóvel a ser loteado , 
mas como o usuíruto se extinguiu com sua morte (Código- 
Civil, art. 759, I), independentemente de qualquer ou 
tra providência qual a razão de se obrigar a juntada de 
certidões negativas de ações pessoais e de ações penais 
em relação a ela? Diga-se o mesmo de um credor hipotecã 
rio cuja hipoteca jã tenha sido cancelada, por força de 
quitação ou de quem, tendo tido direito de uso sobre ' 
imóvel, viu essg direito extinto, por qualquer circuns- 
tancia. 

Esses exemplos evidenciam que - 
não foi feliz o legislador em exigir toda a gama de do- 


cumentos em relação a quem teve direitos reais sobre o 
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imóvel a ser loteado. 


a 
4 Por derradeiro, o 8 2º do art . 
18 da Lei nº 6.766/79 prescreveu: 


18 - RESSALVAS DA LEI SOBRE CER 
TIDÕES POSITIVAS 


8 2º - A existencia de protestos 
de ações pessoais ou de ações penais, exceto as referen- 
tes a crime contra o patrimônio e contra a administração, 
não impedirá o registro do loteamento se o requerente -. 
comprovar que esses protestos ou açõesyblderão prejudicar 
os adquirentes de lotes. Se o Oficial de Registro de Imo 

. s “ * . bd + “ e 
veis julgar insuficiente a comprovaçao feita, suscitara- 


a duvida perante o Juiz competente. 


Para melhor análise e compreen - 
são do dispositivo, convem dividi-lo em duas partes. A 
primeira quando estabelece que a existência de protestos, 
e ações pessoais ou de ações penais não impedirá o regis- 
tro do loteamento se o requerente comprovar que os pro - 
testos ou ações nao poderão prejudicar os adquirentes de 
lotes. 
É A legislação anterior dispunha - 
de forma semelhante, visando a dar publicidade especial-. 
Bos protestos e ações pessoais (ja que a referencia as 
ações penais constitui novidade), cabendo ao adquirente- 
aquilatar se os protestos ou ações poderiam ou não preju 
dicã-lo. Assim, o registro era feito e os adquirentes ti 
nham a possibilidade , consultando o processo em que se 
instrumentava o pedido de registro do loteamento, veri- 


ficada a situação do loteador, quer em relação a protes- 
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19 - DIFICULDADE PARA O OFICIAL 


O legislador jogou, mais uma -— 
vez, sobre os ombros do Oficial do Registro de Imóveis, 
a pesada, espinhosa e dificil tarefa de agir como Cura- 
dor dos futuros adquirentes de lotes. De evidente, que, 
à vista de certidões positivas, de protestos, de ações 
pessoais ou penais, ao Oficial dificilmente sera dado -: 
julgar do prejuízo potencial que essas ações ou protes- 
tos poderão acarretar aos adquirentes. A questão ê pura 


mente subjetiva, pois não há critério para essa avalia- 


ÇÃO. 


Na prática, veremos, em havendo 
protestos ou ações contra o loteador e seus antecessores 
o Oficial dificilmente aceitara as alegações e provas a 
presentadas e suscitara dúvidas. Apenas quando as ações 
jã tenham sido julgadas e, em sendo procedentes, tenham 
sido executadas as decisões, não deverá haver restrição 
ao registro per parte do Oficial. Mas, se as ações tive 
rem sido definitivamente julgadas ou, se procedentes ., 
ainda não tiverem sido executadas as decisões, fatalmen 
te não arcará ele com o peso da responsabilidade de de- 


ferir o pedido de registro, sem lhe opor objeção. 


“Que tipos de ações teriam o con 
dao de prejudicar os adquirentes e que ações encerrem - 
esse potencial? Eis outro problema que ao Oficial difi- 
cilmente será possível delucidar, motivando, certamente, 
suscitação de dúvida e proerastinação do registro preten 


dido. 
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20 -| PROCESSO DE DÚVIDA 


A Lei Lehmann, mais uma vez à 
inovou, alterando a sistemática que a lei deRegistros - 
Públicos estabeleceu para a suscitação de dúvidas. Com 


efeito, segundo o art. ( III, desse último diploma , 


o Oficial sô suscitarã dúvida a requerimento escrito do 
apresentante. Nos casos de pedido de registro de lotea- 
mento a dúvida será suscitada pelo Oficial, sem qualquer 
provocação da parte, bastando para tanto que de não acei: 
te a comprovação de impossibilidade de prejuízo a que -— 


alude o art. 18, 8 28. / 


21 - PERÍODO DA CERTIDIO DE as 
AÇÕES PENAIS. 


O 3 1º do art. 18 diz que as cer 
tidões devem abranger as pessoas que nos mencionados pe 
riodos tenham sido titulares de direita reais sobre o - 
imóvel? Entretanto, quando tratou das ações penais, no 

E | inciso III, letra "c", não estabeleceu periodo. A primei 
É ra indagação que surge, portanto, é a relação ao período 
“Que deve ser abrangido pelas certidoes (em relação ao lo 
teador), uma vez que o $ 1º citado deixou de fora o inci 


so III, lttra "c! mencionado. 


“Ao não se reportar ao inciso II, 
letra "c" o $ 1º excluiu, das certidões relativas a cri- 
mes contra o patrimônio e contra a administração pública, 
aqueles que tiverem direitos reais sobre o imóvel. Daí a 
dedução de que tais certidões devem se referir exclusiva 


mente ao loteador. 


E - Ret E = 20 


vas 


Mas, assente essa primeira con - 
clusao, qual o periodo a ser abrangido por essas certi - 
dões relativas a crimes contra o patrimônio e contra a 
administração pública? | 

Dez anos, aplicando-se por analo 
gia o art. 18, IV, "d”, ou de vinte anos, pela inciden - 
cia, tambem do inciso II, do mesmo art. 18? Ou vinte  - 
anos, por força do que dispõe o art. 109, I, do Código - 
Penal, isto &, o maior prazo estabelecido para a prescri 
çao de crimes. 


Se se estabelecer que o prazo é 


de dez anos, o loteador poderã ter sido indicado em in 
querito policial, distribuido há 11 anos e a certidão - 
“não o acusara, embora possa ter sido ele denunciado, ve. 
g. ha 6 anos. 

Veja-se que, mais uma vez, O 
legislador, querendo muito, não criou meios de apuração- 
de tudo quanto exigiu, exigindo muito, derrubou sobre o 
Oficial do Rpgistro de Imóveis uma séria responsabilida- 
de, compiindoyo, inclusive, a fazer incursões no campo - 
do direito, , do direito processual penal, para correto- 


cumprimento das disposições da lei Lehmann. 


É comum que as certidões de ações 
penais não se refiram a periodo. Ao menos no estado de -. 
São Paulo tais certidões são expedidas apos consulta a 
Distribuição desde a instalação do Cartório. Para os pau 


listas, portanto,não haverá problemas. 


ougiro, entretanto, aos demais - 
Oficiais que exijam certidões desse tipo de ações em re- 
lação ao loteador a partir da data em que ele completou- 
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18 anos, ou na pior das hipóteses, desdê 20 anos que é 
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o tempo maior de prescrição. 
co - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS 


A Constituição Federal, em seu - 
art. 153, 8 pr AE entre os direitos e garantias - 


individuais, o direito à propriedade, 


Cs doutrinadores ensinsm que (6) 
direito de propriedade consiste em usar e gozar da coisa 
e dispor dela, de forma que a alienação do imóvel ressal 
vada as restrições legais:(a) claúsula de inalienabilida. 
de; b) restrição de disponibilidade, imposta pelo Decre- 
to-Lei nº 167,de 14 de fevereiro de 1967 e Decreto nº 
62.141, de 18 de janeiro de 1968, relativa às cédulas de 
credito ruraj ; c) vedação de alienação consignada pela- 
Lei nº 6,004, de 15 de março de 1974, quanto a diretores. 
e ex-diretores de sociedades em regime de liquidação ex- 


. ' + e f 
trajudicial), e sempre possivel. 


Parece-nos, portanto, que a proi 
bição de registrar loteamento, consagrada no 8 28, do - 
art. 18 da Lei nº 6.766/79, nos casos em que o loteador- 
tiver sido processado, condenado ou absolvido ou estiver 
respondendo a processo por crime contra o patrimonio, ou 


Administração Publica, é inconstitucional. 


Não hã proibição para que uma - 


. . e : 
pessoa, proprietária de uma ârea, a aliene. Entretanto , 


se esta pessoa pretender loteá-la mas ja tiver sido pro- 

cessada ou estiver sendo, por alguns dos crimes referidos 
“ É Sê sa e po o q 

naquele dispositivo, nao podera faze-lo. À posição do - 


“ * e Ed ud 
legislador, portanto, & incongruente e contraditória. 


Acrescente-se que o texto não - 
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faz qualquer distinção e a proibição de alienação em lo- 
tes ocorre desde que a certidão aponte a existência de - 
ação penal por crimes contra o patrimônio ou a Adminis - 
tração Fública. Não ressalvou o legislador os casos em 
que o loteador, embora processado, tenha sido absolvido- 
e aqueles em que, embora condenados, tenha cumprido a pe 
na, ou ainda aqueles em que a pena, por qualquer outra - 


circunstancia, tenha sido extinta. 


Desde os ensinamentos de Becca - 
ria e os postulados da Revolução Francesa o mundo acei «à 
tou que a pena não passe da pessoa do delinquente. E se 
o processo crime tiver sido movido contra a mulher do 
loteador? 

Ao Úficial do Registro Imobilia- 
rio, segundo me parece, entretanto, não é dado registrar 
o loteamento se a certidão de tais tipos de ações penais 
forem positivas. Ao interessado é que caberã, na via ju- 
dicial, tomar as providencias para a declaração de incons 


titucionalidade do dispositivo. 


Tivemos, recentemente, em correi 
ção realizada em Comarca do Estado de São Paulo, ocasião 
de encontrar loteamento registrado embora oc loteador já 
tivesse sido condenado a pena de Ef 500,00 em multa |, 
pena essa extinta. Entendemos que o Cartório não deveria. 
ter feito o registro uma vez que o texto legal não faz 


qualquer distinção a respeito, como vimos. 


Sinto-me no dever de alertâá-los -. 
para uma possibilidade, possivel de ocorrer, de tentati 
va de burla da lei. Assim, o loteador tendo sido condena 
do ou estando sendo processado por um daqueles referidos 


crimes, para burlar a lei, constitua uma sociedade civil 
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com sua esposa, Nao ha, aparentemente, dispositivo que - 
permita a exigência de apresentação de certidões negati- 
vas penais dos componentes de uma sociedade. intretanto, 
como no art. 5l da Lei 6.766/79 estende a co-autoria a 
diretor ou gerente de sociedade, há quem entenda que as 

4 boo Ú e Ed 
certidoes penais devem se referir, tambem, aos componen- 


tes da sociedade que requeira o registro de loteamentos. 


À posição, que parece extremente 
rigorosa e formal, indo o Oficial onde o legislador não 


o remeteu; entretanto, o colocará a salvo de quaisquer - 


restrições ou dúvidas e o isentará de responsabilidade - 


penal. Aqui se acena com a questão apenas à guisa de su-. 


gestão, de forma a levar os Oficiais de Registro de Imó- 


veis a uma meditação mais profunda a respeito. 


Fizemos, assim, um apanhado de - 


singelas considerações, sem qualquer preocupação doutri- 


naria, e respeito dos documentos que devem ser apresenta 
dos para o registro de loteamento, como contribuição pa- 
ra esse ZNCONTRO DE OFICIAIS DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO 
BRASIL. | | 


São Paulo, Outubro de 1.980 


GILBERTO VALENTE DA SILVA 


“4 


Hs 


